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	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021
CARTA CONVITE Nº 005/2021

PREÂMBULO
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Lagamar – MG torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o Processo Licitatório nº 025/2021, modalidade Carta Convite nº 005/2021, do Tipo Menor Preço, Critério de Julgamento “GLOBAL”, objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fabricação e montagem de estrutura metálica para a cobertura da Feira dos Produtores Rurais de Lagamar, situada a Rua Patos de Minas na Praça Magalhães Pinto, tendo como repartição interessada a Secretária Municipal de Obras do Município de Lagamar-MG, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, cuja Documentação e Propostas de Preços deverão ser entregues na data, local e horário abaixo mencionados:
[bookmark: _GoBack]1 – DA ABERTURA
1.1 – A Comissão Permanente de Licitação realizará a abertura dos envelopes em sessão pública a ser realizada, conforme abaixo indicado:
LOCAL: Prefeitura Municipal de Lagamar – MG
DATA: 26.04.2021.
HORÁRIO: 09h00min
1.2 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a Licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

2 – DO OBJETO
2.1 – A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fabricação e montagem de estrutura metálica para a cobertura da Feira dos Produtores Rurais de Lagamar, situada a Rua Patos de Minas na Praça Magalhães Pinto, tendo como repartição interessada a Secretária Municipal de Obras do Município de Lagamar-MG, conforme Projeto Básico e Termo de referência em anexo.
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar da presente licitação todos os licitantes interessados cuja área de atuação esteja diretamente ligada ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.
3.2 – Poderão participar do presente certame os licitantes que:
3.2.1 – Não tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
3.2.2 – Não estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um consórcio ou isoladamente;
3.2.3 – Não sejam empresas estrangeiras que não funcionem no País;
3.2.4 – Os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio não pertençam ainda que parcialmente à empresa do mesmo grupo que esteja participando desta Licitação;
3.2.5 – Não estejam inadimplentes com a União ou cujo (s) diretor (es) tenha (m) participado de outra empresa que, também, se tornou inadimplente perante a União;
3.2.6 – As pessoas elencadas no artigo 9º da Lei 8.666/93;
3.2.7 – Não estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, sejam na esfera Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993.
3.2.8 – O concorrente NÃO CONVIDADO deverá manifestar interesse por escrito em participar do certame com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para a entrega dos envelopes contendo documentação e proposta.

4 – DOS ENVELOPES
4.1 – A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo:
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR - MG.
CARTA CONVITE nº 005/2021.
PROCESSO LICITATÓRIO nº 025/2021
LICITANTE: ___________________________________
ENVELOPE nº 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR - MG.
CARTA CONVITE nº 005/2021.
PROCESSO LICITATÓRIO nº 025/2021
LICITANTE: ___________________________________
ENVELOPE nº 02 (PROPOSTA DE PREÇO)

4.2 – DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO
4.2.1 – Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará:
4.2.1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.2.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;
4.2.1.3 – Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI.
4.2.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
4.2.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.2.2 – Quanto à REGULARIDADE FISCAL, apresentará:
4.2.2.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
4.2.2.2 – Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
4.2.2.3 – Certidão de Débitos Relativos a Créditos Federais e à Divida Ativa da União, negativa ou positiva com efeitos de negativa;
4.2.2.4 – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
4.2.2.5 – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
4.2.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
4.2.3 – Quanto à REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA, apresentará:
4.2.3.1 – Certidão de Falência e Concordata emitida por órgão competente com a data de emissão de até 60 (sessenta) dias antes da abertura da sessão.
4.2.3.2 – Balanço Patrimonial, igual ou maior 1 (um) para caracterizar a boa situação financeira da licitante.
4.2.4 – Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, apresentará:
4.2.4.1 – Certificado de Capacidade Técnica - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado e com registro no CREA.
4.2.5 – Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes declarações:
4.2.5.1.– Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO V;
4.2.5.2 – Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei nº 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme ANEXO VI;
4.2.5.3 – Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital, conforme ANEXO VII;
4.2.6 – Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão, ressalvadas as exceções previstas no edital.
4.2.7 – A não apresentação de qualquer documento exigido para habilitação implicará na inabilitação do licitante.
4.2.8 – Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
4.2.9 – Em se tratando de ME e EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta Comercial, a qual deverá ser entregue fora dos envelopes, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006.
4.2.10 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz: ou
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com o CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
4.3 – DO ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS
4.3.5 – A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da licitante.
4.3.6 – Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir impostos, taxas, seguro e outros encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado.
4.3.7 – A não indicação de parcelas referentes aos impostos, taxas, seguro e outros encargos pressupõe que no preço já os incluíram.
4.3.8 – Deverá constar o preço global da proposta, expresso em algarismo e por extenso.
4.3.9 – O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.
4.4 – O prazo de execução dos serviços será 3 (três) meses, podendo haver a sua prorrogação a critério da Administração Pública, dentro dos limites estabelecidos na legislação pertinente.

5 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.2 – Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação até a data e horário acima especificado.
5.2.5 – Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela Comissão, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva ata.
5.3 – O licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Presidente, diretamente ou por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório.
5.4 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.
5.5 – Para credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:
I – documento oficial de identidade do credenciado;
II – procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato social/alteração contratual; para formular ofertas e lances de preços e participar de todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante.
5.6 – Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar original e cópias não autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e suas alterações, caso existam), devidamente registrada na repartição competente (Junta Comercial). Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não existam, Cartório de Registro de Títulos e Documentos), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em decorrência de tal investidura.
5.7 – Somente os representantes legais, credenciados e membros da Comissão e os Técnicos eventualmente por esta convidados, é que poderão pronunciar no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, vedada quaisquer interferências.
5.8 – Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, proceder-se-á a abertura dos envelopes.
5.9 – Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na presença dos interessados que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais exigências decorrentes deste Edital e Anexo, sendo devidamente rubricados pelos licitantes e pela Comissão Permanente de Licitação.
5.9 – Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise dos documentos de habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas. 
5.10 – Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de “Propostas de Preços”, serão lacrados e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob sua guarda para abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no saguão da Prefeitura. 
5.11 – Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes julgadas inabilitadas, âs quais serão devolvidos os “Envelopes Proposta de Preços”, desde que não tenham havido recurso, ou se ocorrido, após a sua denegação. 
5.12 – Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta de Preços.
5.13 – Na ocorrência de adiamento dos trabalhos, o reinício dar-se-á com a identificação dos representantes, de acordo com os subitens anteriores. Na hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará exibir documento de identidade fé pública.
5.14 – Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelas licitantes, deverá constar das respectivas Atas, as quais deverão ser obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá ser registrado em Ata.
6 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
6.2 – Será constatada inicialmente a regular habilitação de todos os proponentes, através da análise da documentação exigida no presente Edital e, os documentos serão rubricados pela Comissão e demais interessados presentes.
6.3 – Considerar-se-ão inabilitados as licitantes que não apresentarem os documentos conforme exigências contidas neste Edital, exceto casos em que poderá ser aplicada a Lei Complementar nº 123/2006.
6.4 – A Comissão de Licitação poderá, a seu critério, suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar a documentação apresentada, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.
6.5 – A ausência do licitante interessado neste certame, implica em sua total anuência às decisões emitidas pela Comissão de Licitação quanto à habilitação de todas participantes inclusive a sua;
6.6 – Havendo a apresentação de recurso na fase da habilitação, será adiada a reunião de apreciação da proposta, até a decisão final do mesmo;
6.7 – Caso não haja recurso, procederá à sessão dando início à abertura dos envelopes proposta;

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.2 – Os Envelopes contendo as propostas serão devolvidos fechados aos licitantes inabilitados, na forma acima disposta, desde que não haja recurso ou após sua denegação.
7.3 – Serão abertos os Envelopes contendo as propostas de preço das licitantes HABILITADAS, desde que não haja recurso ou após sua denegação.
7.4 – No julgamento das propostas apresentadas neste certame será considerada vencedora aquela que oferecer o menor preço por item, conforme estabelecido neste Edital.
7.5 – Verificar-se-á a conformidade de cada proposta com os requisitos do presente Edital, promovendo a desclassificação das propostas (itens) desconformes ou incompatíveis.
7.6 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, na forma prevista por lei, para o qual todas as licitantes serão convocadas.
7.7 – A critério da Administração, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas ofertas, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.

8 – DO CONTRATO
8.2 – A Comissão Permanente de Licitação, convocará o licitante vencedor para assinar o “Termo de Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento de convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
8.3 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades a que se refere a Lei nº 8.666/93.
8.4 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93.
8.5 – O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
8.6 – Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo licitatório.
8.7 – Caberá à Contratante providenciar a publicação do extrato de contrato, no quadro de avisos afixado no saguão da Prefeitura, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 – As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à conta da dotação orçamentária nº. 02.50.00.04.122.0402.1002.4.4.90.51.00 – Ficha 98.
10 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
10.1 – Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente licitação devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
10.2 – A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.
10.3 – No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.2 – Os recursos administrativos poderão ser apresentados na forma do disposto no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicando-se no que couber a Nova Legislação Lei Federal nº 14.133/21.

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 – Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até 2 (dois) anos.
12.2 – Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nos contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
12.2.1 – Advertência;
12.2.2 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação de serviços, sobre o valor da parcela, por ocorrência;
12.2.3 – 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;
12.2.4 – 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;
d) descumprimento de cláusula contratual.
12.3 – Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
12.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.
12.5 – O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Lagamar – MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.
12.6 - Aplicar-se-á no que couber a Nova Legislação Lei Federal nº 14.133/21.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 – É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover quaisquer diligências ou solicitar esclarecimentos necessários à instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente na proposta.
13.2 – É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Lagamar – MG.
13.3 – A critério da Administração esta licitação poderá ter o seus quantitativos reduzidos ou aumentados, de acordo com o artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
13.4  – A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, aplicando-se no que couber a Nova Legislação Lei Federal nº 14.133/21.
13.5 – A critério da Administração, a contratação oriunda da presente licitação poderá ser prorrogada dentro do que preconiza a legislação.
13.6 – Fazem parte integrante deste, os Anexos:
Anexo I: Projeto Básico/Memorial Descritivo; Anexo II: Modelo de Comprovante de Recebimento de Edital; Anexo III: Modelo de Credenciamento; Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços; Anexo V: Modelo de declaração que inexistem fatos impeditivos para a habilitação; Anexo VI: Modelo de declaração que cumpre com o disposto no inciso V art. 27 da lei 8.666/93; Anexo VII: Modelo de declaração de que concorda com todos os termos deste Edital; Anexo VIII: Minuta do contrato; Anexo IX - Projeto/Pranchas; Anexo X – Memória de Cálculos; Anexo XI – Cronograma físico-financeiro; Anexo XII - Planilha de Orçamento; Anexo XIII – BDI.
13.7 – Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a essa licitação serão prestados pela servidora Luana Cristina Braga, telefone (34)3812-1125 ou pelo e-mail: licitacao@lagamar.mg.gov.br.
Lagamar, 15 de Abril de 2021.
______________________________
LUANA CRISTINA BRAGA
Chefe de Divisão em Licitação
Presidente da Comissão Permanente de Licitação









ANEXO I
PROJETO BÁSICO/MEMORIAL DESCRITIVO – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021

1 - OBJETIVO
Este memorial descritivo em conjunto com arquitetura/estrutura metálica contidas no as especificações de materiais de projeto, determina a empregar e os serviços a executar na obra as normas a seguir, os materiais da Cobertura da Feira do Produtor Rural de Lagamar, situada na Rua Patos de Minas, esquina com a Rua José de Deus Godinho, Bairro Centro - Lagamar - MG.
A obra será executada em única etapa, sendo executadas todos os serviços previstos em projeto e planilha orçamentária, são eles:
1- SERVIÇOS PRELIMINARES;
2 - DEMOLIÇÕES;
3- FUNDAÇÃO;
4 - ESTRUTURA METÁLICA;
5- DRENAGEM PLUVIAL;
6- INSTALAÇÕES ELÉTRICAS;
7- PINTURA ESTRUTURA METÁLICA;
8 - LIMPEZA FINAL DA OBRA.
O cronograma físico-financeiro da obra abrange um período de  3 meses para execução completa dos serviços, assim é de responsabilidade do executante aliciar mão de obra suficiente e de qualidade para assegurar o progresso satisfatório às obras dentro do prazo previsto, posto que o cronograma é um recurso que ajuda a gerenciar a obra e o tempo de execução das equipes.
2 - DADOS GERAIS DA EDIFICAÇÃO
2.1 LOCAL DA OBRA
Endereço: Rua Patos de Minas esquina com a Rua José de Deus Godinho
Bairro: Centro
Cidade: Lagamar
Estado: Minas Gerais
CEP: 38785-000
2.2 PROPRIETÁRIO:
Empresa: Município de Lagamar - MG
Endereço: Praça Magalhães Pinto - n° 68
Bairro: Centro
Estado de Minas Gerais
CEP: 38.785-000

2.3 – RESPONSÁVEL TÉCNICO
Empresa: Amapar – Associação dos Municípios da Microrregiões do Alto Paranaíba
Endereço: Av. Professor Aristídes Memória, nº 179 – Bairro Jardim Paulistano – Patos de Minas -MG
Engenheiro Civil: Marcos G. de Sousa – CREA: 201.047/D-MG

3 – INFORMACÕES GERAIS
 O projeto arquitetônico/estrutura metálico e complementares juntamente com este memorial descritivo e se completam e têm o mesmo   grau de importância visando uma perfeita execução dos serviços, através de materiais cuidadosamente selecionados em função de se garantir um mínimo custo com uma máxima eficiência. Em caso de conflito entre estes documentos, deve ser consultado o responsável técnico do projeto para elucidação da informação discordante.
Compete a construtora fazer prévia visita ao local da obra para proceder minucioso exame das condições locais, averiguar os serviços e materiais a empregar. Qualquer dúvida ou irregularidade observada nos projetos ou especificações deverá ser previamente esclarecida junto a responsável técnico.
A execução dos serviços obedecerá rigorosamente aos projetos e a estas especificações, não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da fiscalização.
Para execução do projeto, o presente Memorial não limita a aplicação de boa técnica e experiência por parte da Empreiteira, indicando apenas às condições mínimas necessárias as quais deverão obrigatoriamente atender as normas e especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quanto á sua execução e aos materiais empregados.
4 - COBERTURA DA FEIRA DOS PRODUTORES RURAIS DE LAGAMAR-MG
4.1 – SERVIÇOS PRELIMINARES
4.1.1 – Placa da Obra
A placa principal da obra a ser utilizada, conforme manual de identidade visual do Governo de Minas, deverá ser em chapa galvanizada medindo 3,00x1,50m pintada em frente e verso com fundo anticorrosivo, sendo fixada em estrutura metálica e suporte em eucalipto auto clavado. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar a placa indicativa da obra respeitando rigorosamente as referências cromáticas, escritas, proporções, medidas e demais orientações convencionais. A Equipe Técnica da Prefeitura (CONTRATANTE) indicará, em campo, os locais adequados para colocação das placas.
4.1.2 – Tapume
Para proteção da obra e da população que circule próxima a intervenção, todo o seu perímetro deverá receber fechamento com tapume em tela de polietileno, possuindo 70,00m pelas laterais e 12,00m pela frente e fundo, com soma total de 164,00m.
4.1.3 – Barracão de Obras
Para armazenamento de materiais e ferramentas deverá ser construído um barracão de obras, com dimensões de 3,00m de largura por 3,00m de comprimento, e um total de 9,00m², o barracão será em chapa de compensado resinado, com instalações sanitárias e mobiliário.
4.1.4 - Locação da Obra
A locação da obra será feita através de gabaritos e tabeira fixados ao perímetro da obra, sendo utilizado o auxílio de linhas para cruzamento de eixos e a devida locação de cada ponto.
4.2 - DEMOLIÇÕES
4.2.1 – Demolição de pavimento
Para a implantação dos blocos de coroamento da fundação e das vigas baldrame que serão construídas nas sarjetas da rua Patos de Minas, será necessária a demolição do concreto e a remoção de todo o material demolido para caçambas que posteriormente serão encaminhadas para bota fora.
4.3 – FUNDAÇÃO (ESTACAS, BLOCO E VIGAS BALDRAME)
4.3.1 - Escavação manual de vala
As vigas baldrame serão escavadas manualmente, de forma cuidadosa, com o aparamento das extremidades e com o fundo uniforme, respeitando sempre as dimensões e as especificações do projeto de fundações.
4.3.2 – Apiloamento do fundo de valas
O apiloamento do fundo das valas será de forma manual, com soquete tipo “picolé”, observando se a umidade do solo para uma compactação satisfatória e homogênea em toda a extensão da vala.
4.3.3 – Perfuração de estacas
As estacas serão perfuradas com trado manual ou mecanizado, com profundidade de 2,50 e um diâmetro de 0,30m.
4.3.4 – Forma e desforma
As formas para execução das fundações deverão ser novas, em tábuas de pinho de boa qualidade, não apresentando nenhuma deformidade ou fissura, garantindo uma peça uniforme e perfeita, as tábuas poderão ser reutilizadas em até 03 vezes desde que não apresentem deformidades.
4.3.5 – Corte e dobra de aço
O corte e a dobra de aço deverão ser realizados no próprio canteiro de obras, devendo seguir fielmente todas as especificações, detalhes e dimensões que constam no projeto de fundações, obrigatoriamente passando pela fiscalização da obra para conferencia das dimensões e bitolas do aço antes de sua contagem.
4.3.6 – Bloco armado
O bloco das fundações será armado em concreto 25mpa, deverá ser incluso um lastro de 5cm de concreto magro com berço de apoio do bloco, as formas do bloco deverão garantir estanqueidade para não deformação do concreto e uma superfície lisa e perfeita conforme dimensões especificadas em projeto.
4.3.7 – Fornecimento de concreto
O fornecimento de concreto estrutural, deverá ser usinado, com fck mínimo de 25mpa, sendo lançado de forma cuidadosa para que se evite segregação, sendo bem vibrado e adensado a fim de se obter um acabamento uniforme e perfeito.
4.4. ESTRUTURA METÁLICA
4.4.1 -Estrutura metálica
A fabricação da estrutura metálica para a cobertura da feira do produtor rural de Lagamar terá seus pilares em colunas calandradas Φ 190mm #14, e as tesouras e contraventamentos em perfis soldados que deverá receber pintura primer.
4.4.2   Cobertura
 A cobertura da feira do produtor será em telha metálica galvanizada ondulada, 0,55 mm, acabamento natural.
 4.5 DRENAGEM PLUVIAL
 4.5.1   Calhas
 A drenagem pluvial se dará a partir da coleta de água que caí no telhado em arco com duas calhas nas extremidades de cada lado, a calha será em chapa galvanizada n°24 com desenvolvimento de 0,60m.
4.5.2   Condutores de águas pluviais
 Os condutores serão em tubo pvc esgoto branco com dn 100, serão os responsáveis por coletar todo o volume de água captado pela calha e conduzir no interior das colunas de estrutura metálica a água até a canaletas, no piso da feira do produtor rural de Lagamar.
4.5.3   Canaletas de drenagem
 Serão executadas 02 canaletas de drenagem pluvial, 01 em cada lado da feira do produtor, serão as responsáveis por receber o volume coletado no telhado e transportado pelos condutores, e dará o destino final nas sarjetas dos logradouros públicos, serão em concreto com fck 15mpa, molda in loco, com seção 0,20x0,30m, com grelha em barra redonda dn 12,5 mm e requadro em barra redonda dn 20mm, devendo receber uma demão de fundo anticorrosivo.
4.6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
 4.6.1   Instalações elétricas
As instalações elétricas para a feira do produtor rural se dão pela necessidade de iluminação no período noturno, uma vez que a cobertura do galpão impossibilitará que a iluminação dos postes públicos ilumine satisfatoriamente o ambiente. Será implantado um padrão de entrada com todos seus componentes, e a   instalação de um quadro de distribuição com disjuntor para um circuito de iluminação que será instalado no local, serão utilizadas luminárias comercial tipo chanfrada de sobrepor para lâmpada led, ao todo serão instalados 14 conjuntos de luminárias e lâmpadas, garantido assim a iluminação necessária para o período noturno na feira do produtor rural.
4.7 PINTURA DAS ESTRURAS METÁLICAS
4.7.1   Pintura esmalte
 Para conservação das peças em estrutura metálica que compõem o galpão, será realizada pintura esmalte com tinta de boa qualidade, devendo ser realizada toda a limpeza das peças, retirando sujeiras e matérias indesejados, para posterior pintura em 02 demãos.
 4.8 LIMPEZA GERAL DA OBRA
4.8.1   Limpeza final
A CONTRATADA deverá entregar a obra em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar funcionamento perfeito de todas as suas instalações e aparelhos e com as instalações definitivamente ligadas. O canteiro da obra deverá ser mantido limpo, removendo lixos e entulhos para locais próprios que não cause prejuízos ao andamento da construção. Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim   como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios
Todos os pisos deverão ser totalmente limpos, e todos os detritos   que   ficarem aderentes deverão ser removidos, sem danos às superfícies.
Lagamar-MG, 15 de abril de 2021.
Marcos G. de Sousa
Eng. Civil – CREA-MG 201.047/D












ANEXO II
MODELO DE COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DO EDITAL – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021


À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar-MG

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Convite, nº. 005/2021, instaurado por essa Prefeitura Municipal, que recebemos o edital e documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
_______________, em ____ de ______ de 2021.


(assinatura do representante legal da empresa proponente)










ANEXO III
MODELO DE CREDENCIAMENTO – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021

Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Cédula de Identidade sob n.º _________ e CPF sob n.º ________________, a participar em todas as fases do procedimento licitatório, sob a modalidade Convite, nº. 005/2021 instaurado por essa Prefeitura Municipal.
Na qualidade de representante legal da empresa _______________________, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.
_______________, em ____ de ________ de 2021.

(Assinatura do representante legal da empresa proponente)









ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – CARTA CONVITE Nº 005/2021

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar-MG,
(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)

Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sª. nossa proposta de preços relativa à execução (inserir o objeto da licitação), da licitação em epígrafe, elaborada de acordo com os demais anexos, notadamente o Memorial Descritivo, Projetos, Orçamento, Cronograma físico-financeiro e BDI:
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso).
O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de execução por extenso) dias.
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelope nº. 1 e nº. 2) pela Comissão de Licitação.
Atenciosamente,
(carimbo, nome, nº. RG, e assinatura do responsável legal).




ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA A HABILITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar,

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital de Carta Convite nº. 005/2021, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º. ............, com sede à ............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2021.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)









ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO V ART. 27 DA LEI 8.666/93 – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021


A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ______, portador(a) da Carteira de Identidade nº SSP/ e CPF nº , DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis).
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
_______________, em ____ de ________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal
OBS.:
- ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO.
OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVA ACIMA.






ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM TODOS OS TERMOS DESTE EDITAL – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagamar,

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital de Carta Convite nº. 005/2021, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º. ............, com sede à ............, em .............,  estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação definidos.
_______________, em ____ de ________ de 2021.

Assinatura do Representante Legal














ANEXO VIII
MODELO DE MINUTA DO CONTRATO – CARTA CONVITE Nº 005/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE LAGAMAR-MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.192.260/0001-71, com sede na Praça Magalhães Pinto, nº 68, Centro, Lagamar-MG, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. AURO JOSÉ PEREIRA, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no CPF sob o nº 238.976.276-04, portador da cédula de Identidade nº M-1.034.567, SSP/MG, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro, a empresa ____________ inscrita no CNPJ sob nº._______, estabelecida na rua ______, doravante designado CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e Lei nº 14.133/2021, Lei complementar nº. 123/06, Lei Complementar nº 147/14, suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas condições estabelecidas no Edital da Carta Convite nº. 005/2021, pelos termos da proposta da contratada e pelas cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fabricação e montagem de estrutura metálica para a cobertura da Feira dos Produtores Rurais de Lagamar, situada a Rua Patos de Minas na Praça Magalhães Pinto, de acordo com as condições fixadas no edital da Carta Convite nº. 005/2021 e anexos.
Parágrafo Único- Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Carta Convite nº. 005/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
O regime de execução adotado será de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, obrigando-se a CONTRATADA a executar todo objeto contratual fornecendo os materiais e mão de obra e despesas inerentes.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL
 O valor total para a execução do presente contrato é de R$ ____ (_____________), conforme constou do cronograma físico-financeiro e planilha de orçamento da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O representante do Município de Lagamar especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos da cláusula XV, analisará o avanço físico real dos serviços e o cronograma e verificará ainda o exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução.
Parágrafo primeiro - Medida e atestada a execução dos serviços, a contratada entregará a correspondente nota fiscal no Setor de Compras e Licitação.
Parágrafo segundo – Os pagamentos serão no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos serviços constantes em cada ordem de serviço, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, acompanhado dos seguintes documentos:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, destaque do valor e da alíquota do ISS já recolhido na prefeitura municipal, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo engenheiro fiscal;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do mês de execução por obra, devidamente quitada, de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas por obra, bem como comprovante de transmissão do arquivo para a Caixa Econômica Federal, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último recolhimento devido, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para a obra;
Parágrafo terceiro – para pagamento da Nota Fiscal referente à primeira medição, será exigida:
a) a anexação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, referente à execução da obra. 
b) Quitação junto ao INSS, através de matricula e CNB; 
c) Quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.
CLÁUSULA QUINTA– DOS RECURSOS FINANCEIROS
O crédito pelo qual correrá a despesa decorrente da execução do objeto do presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
CLÁSULA SEXTA- DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado durante o período de sua vigência, salvo disposição legal em contrário.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
O prazo máximo para a execução da obra, objeto da presente licitação é de 90 (noventa) dias, conforme cronograma físico-financeiro, contados da assinatura da ordem de serviços de execução.
Parágrafo primeiro - o prazo estabelecido no caput do presente artigo somente poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, §§1º e 2º, da Lei 8666/93.
Parágrafo segundo - O local de execução da presente obra será na Rua Patos de Minas esquina com a Rua José de Deus Godinho, Bairro: Centro, Cidade: Lagamar, Estado: Minas Gerais, CEP: 38785-000, em conformidade com o memorial descritivo e projeto da obra.
CLÁUSULA OITAVA – VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua assinatura e da Ordem de Início de Serviços. 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DA OBRA
Executado o objeto contratual, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança da obra, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o ajustado na forma e no prazo convencionado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações das partes:
I - CONTRATANTE:
a) dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões estabelecidos;
b) exercer a fiscalização dos serviços por meio de Comissão permanentemente designada para este fim;
c) receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas;
d) efetuar os pagamentos na forma convencionada no edital;
e) permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos serviços;
f) notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA;
g) fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais;
h) fornecer à CONTRATADA os respectivos arquivos eletrônicos para reprodução pela CONTRATADA, necessários ao cumprimento do objeto em questão.
II – DA CONTRATADA:
a) executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e demais termos prescritos no edital de licitação e neste CONTRATO; 
b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
c) promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra;
d) possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula;
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação;
f) executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no futuro Contrato;
g) manter a equipe executora dos serviços uniformizada e com identificação por meio de crachá;
h) propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas;
i) a atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços;
j) empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no Edital e Projeto;
k) executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório;
l) corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do Projeto;
m) fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra permanente, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda;
n) fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes, com a identificação da CONTRATADA nos respectivos equipamentos;
o) responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços;
p) executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso;
q) obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego permanente, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação;
r) proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos serviços;
s) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
t) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
u) Providenciar treinamento e tornar obrigatório para todos os seus funcionários o uso de EPI (equipamento de proteção individual);
v) A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da fiscalização;
w) a CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;
x) A CONTRATADA deverá manter na obra o boletim diário de ocorrências – BDO, o qual diariamente deverá ser preenchido pelo encarregado da CONTRATADA e rubricado pela fiscalização do Município;
y) A CONTRATADA deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, principalmente porque localizado em via pública, de acordo com as normas de segurança de trabalho;
z) A CONTRATADA deverá afixar no local da obra, placa de obra confeccionada nos termos do Manual de Placas – OBRAS ESTADUAL.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo primeiro - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado da execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não:
I - advertência;
II – multa, nos seguintes termos:
a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração: até 5% (cinco por cento) do valor contratual;
b) pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não realizados;
c) pela recusa em realizar a execução do objeto, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor contratual;
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas dos serviços rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não substituídos/corrigidos;
e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas nos serviços prestados, entendendo-se como recusa os serviços não realizados nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor dos serviços rejeitados;
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
Parágrafo segundo - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV do parágrafo primeiro:
I - pelo descumprimento do prazo de execução do objeto;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e
III - pela não execução do objeto de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Contrato.
Parágrafo terceiro - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo quarto - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo quinto - Na aplicação das penalidades prevista neste Contrato, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplica-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo sexto - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao vencedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo ser deduzidos eventuais valores devidos a título de multa dos valores devidos pelo Município ao fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:
a) quando a Contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando houver inadimplência de clausulas ou condições contratuais por parte da Contratada e desobediência da determinação da fiscalização;
c) quando a Contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas ou consórcios de empresas sem expressa anuência do Contratante.
d) quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo Contratante, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo primeiro - rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos subitens anteriormente
relacionados, implicará a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
Parágrafo segundo – o contrato também poderá ser rescindido nas demais hipóteses previstas nos Arts. 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da cada etapa da obra realizada, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
Parágrafo primeiro - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no memorial descritivo e projetos.
Parágrafo segundo - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo terceiro - A conformidade de cada etapa da obra executada deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada de cada serviço executado, de acordo com o estabelecido no memorial descritivo, projeto e na proposta.
Parágrafo quarto - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo quinto - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo sexto - Fica designado (a) o Secretário Municipal de Obras Públicas do Município e o Engenheiro Civil responsável para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da presente contratação, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
Parágrafo sétimo - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Parágrafo primeiro - Assim que a execução da obra tenha sido concluída de conformidade com o contrato, o Contratado deverá comunicar por escrito o Município, que emitirá termo de recebimento provisório, devidamente circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado, o qual será o único comprovante da execução da obra e será assinado pela fiscalização.
Parágrafo segundo - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo, através do Secretário Municipal de Obras Públicas, ocasião em que será lavrado o respectivo termo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
Parágrafo segundo - Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO
A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos documentos que integram a Carta Convite nº. 000/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA obriga-se expressamente a manter, durante toda a execução desse contato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital nº. 000/2021.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO
O Extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no Mural de Avisos do Município, pela CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § único, da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
O presente contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer alterações e/ou prorrogações contratuais, mediante termo aditivo, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, salvo o acréscimo previsto no § 1º do art. 65 da mesma lei que somente ocorrerá dentro do exercício financeiro vigente. O presente contrato poderá, a critério da CONTRATANTE ser prorrogado, desde que preenchidos os requisitos legais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO
As partes contratantes elegem o foro da cidade de Presidente Olegário/MG, para dirimir quaisquer dúvidas originadas deste contrato, com renuncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Lagamar, ______ de _____________ de 2021.

MUNICÍPIO DE LAGAMAR
Auro José Pereira – Prefeito Municipal
CONTRATANTE


CONTRATADA
Responsável Legal

TESTEMUNHAS

_________________________________________
CPF:

_________________________________________
CPF:
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